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Contexto e Problemática

Hoje, o manejo sustentável das florestas tropicais visando a valorização de seus recursos, conservando-se sua integridade ecológica, é percebido como uma ferramenta de maior importância, capaz de contribuir com a preservação de amplos maciços florestais. A silvicultura da floresta amazônica está limitada ao sistema de derrubada seletiva, que consiste em coletar todas as árvores de valor comercial acima de um diâmetro mínimo de exploração previamente definido (45 cm), em ciclos de rotação de 30 anos. Nestes sistemas, a capacidade de reconstituição do ecossistema florestal será determinada, antes de tudo, pelas modalidades da exploração (intensidade, diâmetro de exploração, danos). Assim, a exploração constitui o primeiro e maior tratamento silvícola. Por este motivo, instituições de pesquisa numerosas, bem como ONG, unem esforços há mais de dez anos para promover e implantar técnicas de exploração ditas de baixo impacto, que visam minimizar o impacto da exploração, tanto no povoamento florestal, quanto no ecossistema florestal em geral. Hoje, estas técnicas de exploração de baixo impacto (EFI) constituem o principal critério ecológico da certificação FSC. Ainda que a EFI constitua incontestavelmente um progresso considerável na busca por práticas florestais mais respeitosas do meio ambiente, ela é apenas uma técnica de engenharia baseada na regra do diâmetro mínimo de exploração (DME), definida essencialmente em função das exigências do mercado e capacidades técnicas da indústria de transformação da madeira. O DME não corresponde a nenhum critério ecológico ou silvícola e não pode atender à diversidade específica encontrada na floresta amazônica; esta apresenta grande número de espécies comerciais (de 50 a 90 em um mesmo sítio), cada qual com suas próprias características e exigências ecológicas. Assim, atualmente, a capacidade que uma exploração planejada, baseada apenas no diâmetro mínimo de exploração (DME) tem de garantir a preservação de todas as espécies exploradas é amplamente questionado. Por este motivo, muito antes das dificuldades de ordem político, social e econômico, as tentativas de ordenamento e manejo sustentável das florestas tropicais que se assemelham à EFI ainda se deparam com uma compreensão insuficiente dos determinantes da dinâmica de povoamentos florestais. Assim, determinar os modos e intensidade das derrubadas com as quais é possível explorar em longo prazo (isto é, de forma sustentável) um povoamento florestal conforme sua composição florística e as condições de estação em que se desenvolve, constitui tanto um desafio quanto o principal desafio dos trabalhos conduzidos na área de manejo sustentável dos recursos florestais.

Partindo desta constatação, o CIRAD e EMBRAPA (Centro EMBRAPA Amazônia-Oriental de Belém) deram início, em 2001, a um projeto de cooperação científica e técnica, chamado ECOSILVA (ver relatório de atividades CIRAD 2003-2004). O principal objetivo deste projeto consistia em avaliar a capacidade das técnicas de exploração de baixo impacto, de forma a garantir ciclos de rotação de 30 anos de forma sustentável, através do estudo dos efeitos das perturbações da exploração sobre a estrutura e dinâmica do povoamento florestal.  

Um outro elemento de contexto destas pesquisas decorre da seguinte observação: a maioria dos sistemas silvícolas testados ou implantados em floresta tropical considera exclusivamente as espécies de madeira de lei. Ora, a floresta tropical, em particular a floresta amazônica, dispõe de muitos outros produtos (frutos, fibras, borracha, resina, plantas medicinais, etc.) que merecem ser valorizadas por meio de sistemas silvícolas adaptados. Constata-se que cerca de 30% das espécies de madeiras de lei fornecem também outros produtos não lenhosos (Andiroba, Copaíba, Piquia), de importante valor econômico. A exploração sustentável destes produtos não lenhosos se realiza, em geral, a cada ano, em função dos ritmos fenológicos das espécies (período de produção de frutos na estação das chuvas, por exemplo). Pelo contrário, a exploração sustentável da madeira de lei requer ciclos de rotação que se estendem por décadas (30 a 60 anos). Assim, a exploração dos produtos florestais não lenhosos pode constituir um sistema de exploração alternativo com o qual é possível valorizar os recursos florestais entre dois ciclos de rotação de produção de madeira. 

No final das contas, o objetivo consistirá na elaboração de planos multi-uso, com os quais é possível valorizar tanto os recursos lenhosos quanto não lenhosos, o que constitui, portanto, um desafio de maior importância para que os ecossistemas florestais amazônicos sejam mais valorizados. Mas o número de pesquisas na área ainda é restrito e faz-se urgente compreender melhor a ecologia destas espécies lenhosas de utilização múltipla, de forma a propor regras inovadoras de manejo, adaptadas a sua biologia. Este é o desafio que o projeto  "Floresta em pé"  decidiu enfrentar, com um financiamento do FFEM e uma realização do IBAMA, em parceria com o CIRAD, GRET e ONF-I, para a parte francesa; e o IBAMA, IEB e EMBRAPA, para a parte brasileira.

Principais resultados

 Será que a exploração de Baixo Impacto basta para garantir ciclos estabilizados de 30 anos? 

Antes de tudo, os resultados dos estudos de impacto da exploração sobre o povoamento florestal na fazenda da CIKEL (Quadro 1) mostraram uma correlação significativa entre danos e intensidade de extração (Figura 4). De fato, estes oscilaram entre 6,5% do povoamento inicial, para uma intensidade de 2 árvores/ha, e 40%, para uma intensidade de 14 galhos/ha. Uma simulação da reconstituição das espécies comerciais após exploração demonstra que no melhor cenário (cf. Quadro 2), somente 50% do estoque comercial se recomporá após 30 anos! Assim, para manter uma intensidade economicamente viável de 6 galhos/ha no próximo ciclo, é bem provável que os silvicultores explorem os 2-3 galhos comerciais reconstituídos, com um complemento de 3-4 árvores de espécies comerciais recentemente procuradas pelo mercado. Isto significa que no próximo ciclo, a exploração florestal continuará extraindo florestas da biomassa acumulada por séculos, da mesma forma que na primeira exploração. Assim, o problema da viabilidade ecológica e econômica só vai se colocar no terceiro ciclo, ou seja, daqui a cerca de sessenta anos! Por isto, faz-se urgente propor novas regras de exploração, mais adaptadas ao processo da dinâmica florestal. Desde já, está demonstrada a necessidade premente de implantar tratamentos silvícolas que permitam melhorar o crescimento das espécies comerciais restantes e limitar, desta forma, a duração dos ciclos. 

Ecologia das espécies lenhosas que fornecem produtos florestais não lenhosos

Três estudos foram iniciados em 2005, de forma a melhor compreender o impacto da exploração sobre a ecologia das espécies de árvores de maior importância no mercado e, assim, deduzir regras silvícolas adaptadas. A primeira, realizada por Wagner Pena, no âmbito do Mestrado de ciências florestais da UFRA, diz respeito às modalidades de produção de frutos da andiroba (Carapa guianensis). A segunda consiste em um estudo de doutorado da UCM de Madrid, realizada por Cristina Herrero no âmbito do projeto "Floresta em Pé", na região de Santarém, e diz respeito ao cumaru (Dipteryx odorata) e às espécies de copaíba (Copaifera spp). Por fim, o terceiro estudo, que também foi realizado no âmbito do projeto "Floresta em pé" por uma doutorando do INPA (Lilian Procópio) se dedica à estratégia de regeneração e dinâmica das populações de três espécies do gênero Couratari. As espécies envolvidas (Couratari guianensis, Couratari oblongifolia e Couratari stellata) estão dentre as espécies de madeira de lei das mais exploradas da Amazônia. Este estudo ocorre em 3 localidades da Amazônia: dois no Brasil e um no dispositivo de Paracou, na Guiana francesa. Os primeiros resultados destes três estudos estarão disponíveis a partir de 2007.
Quadro 1: a localidade da fazenda Capim do grupo CIKEL-Brasil Verde
A fazenda Rio Capim se situa no Município de Paragominas, a cerca de 450 km de Belém.  A fazenda cobre 140.000 ha, dentre os quais 95.000 ha são ocupados por floresta primária, cujo plano de ordenamento é certificado FSC desde de 2001 (Figura 1). O plano de ordenamento é estabelecido com base em um sistema de exploração seletiva de um ciclo de derrubada de 30 anos. Ele prevê, entre outros, uma exploração otimizada de baixo impacto, graças a uma série de inventários e mapeamentos que permitem planificar todas as operações de exploração. A cada ano, uma Unidade de Produção Anual (UPA) de cerca de 5000 ha é delimitada (Figura 2). Divide-se em seguida esta UPA em Unidades de Trabalho, em geral de 100 ha. É em uma destas duas unidades de trabalho que o CIRAD, em cooperação com a EMBRAPA e UFRA, delimitou 18 parcelas de 1 ha cada, distribuídas em dois transectos que contêm 9 parcelas cada (figura 3). Algumas das principais essências florestais exploradas da região são: Maçaranduba (Manilkara spp), Angelim (principais gêneros: Hymenolobium, Dinizia, Pithecelobium), Cupiúba (Goupia glabra), Paricá (Schyzolobium amazonicum), Louro (Ocotea spp.), Jatobá (Hymenaea courbaril), Piquiá (Caryocar villosum), Ipê (Tabebuia serratifolia) e Roxinho (Peltogyne sp.).
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Figura 4: Correlação entre a intensidade de exploração e danos registrados no povoamento florestal das 18 parcelas da fazenda Rio Capim da CIKEL. 
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Quadro 2: Taxa de reconstituição das espécies de madeira de lei após exploração

A taxa de reconstituição (TR) das espécies comerciais foi calculada após exploração a partir dos dados coletados nas parcelas permanentes e do povoamento que permaneceu intacto após exploração. A fórmula empregada foi:


em que Na é a densidade de árvores de espécies comerciais após exploração, capazes de alcançar o diâmetro mínimo de exploração (DME) em tempo T ([DME - (T x taxa de crescimento anual); m é a taxa de mortalidade anual e T representa a duração do ciclo.

Três cenários foram simulados:

· SC1: Taxa de crescimento anual baixa de 0,25 cm/ano e taxa de mortalidade de 1%/ano

· SC2: Taxa de crescimento anual média de 0,35 cm/ano e taxa de mortalidade de 1%/ano

· SC3: Taxa de crescimento anual alta de 0,50 cm/ano e taxa de mortalidade de 1%/ano

Resultados: No melhor dos cenários (SC3, crescimento alto), a taxa de reconstituição após 30 anos de exploração é de apenas 50%, incorrendo-se em redução pela metade da produção, durante a próxima exploração. Neste mesmo cenário, será preciso esperar 60 anos para que o estoque esteja quase totalmente reconstituído.

Tabela 5: Taxa de reconstituição média (TR + desvio Padrão) conforme cada um dos 3 cenários simulados (SC1, SC2 e SC3) e as durações de ciclo. 

	
	SC1
	SC2
	SC3

	anos após exploração

(anos)
	TR+ DP

(%)
	TR+ DP

(%)
	TR+ DP

(%)

	25
	26 +19
	31 + 22
	41 + 26

	30
	27 + 13
	36 + 25
	50 + 23

	35
	28 +20
	37 + 24
	61 + 27

	40
	30 + 20
	40 + 22
	68 + 28

	45
	32 + 22
	48 + 19
	74 + 32

	50
	33 + 20
	52 + 23
	79 + 32

	55
	33 + 19
	56 + 23
	85 + 19

	60
	37 + 17
	58 + 22
	94 + 44


Figure 3: Unité de Travail 14 avec les deux transects incluant les 18 parcelles (pointillés), les parcs à bois (carrés gris) et les routes (traits noirs épais). 
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Figure 1: Carte du Brésil et du Pará, l’étoile indique le site de la fazenda Rio Capim








Figure 2: Carte de la Fazenda indiquant les différentes UPA et l’emplacement des parcelles (losange rouge)
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